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	Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul

Av. Wild José de Souza, 456 – Vila Tupy – CEP: 11900-000 – REGISTRO/SP

Tel. (13) 2130-4074 – E-mail: comiterb@gmail.com



ATA DA 135a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL.
Data: 12/12/2024                                                           Realização no formato híbrido.
1. Preliminares:

A reunião foi convocada por meio da Circular CBH-RB/32/2024, expedida no dia 28/11/24, tendo como pauta: discussão sobre planejamento da mobilização social do projeto “Revisão do Plano Diretor para recomposição florestal visando à conservação de recursos hídricos da UGRHI Ribeira de Iguape e Litoral Sul”, objeto do Contrato FEHIDRO nº 439/2023, com técnicos da empresa de consultoria contratada para o desenvolvimento das atividades pertinentes. Foi realizada em formato híbrido, sendo presencial na sala de videoconferência da sede do Canal Direto SP+Perto, localizada na Av. Wild José de Souza, 456, Vila Tupy, em Registro, e virtualmente pela Plataforma Zoom, das 9h às 11h. Participaram da reunião os seguintes membros: Fábio Severo (SABESP), Francisca Alcivânia de Melo Silva (UNESP), João Vicente Coffani Nunes (UNESP), Rogério Haruo Sakai (CATI), Ricardo Cordeiro de Paula (AMAVALES), Taís Cristina Canola (CATI) e Tiago Marques de Oliveira (ITESP), e na condição de convidado participaram: Catherine Torres de Almeida (UNESP), Cristina Yumi Nakamura Cabral Salvador (SP Águas), Gilson Nashiro (SP Águas) e Renata Moreira Barroso (Código Sustentável). 
2. Assuntos tratados na reunião:
2.1. Esclarecimentos preliminares:

O projeto, assunto da pauta, tem como objetivo geral atualizar o Plano Diretor desenvolvido pelo Instituto Socioambiental (ISA) em 2014, que foi um marco importante para a gestão de recursos hídricos ao definir prioridades de restauração florestal e propor planos de ações e metas a serem adotadas no curto (até 3 anos), médio (4 a 6 anos) e longo-prazo (7 a 10 anos). Ao completar 10 anos em 2024, faz-se necessária a revisão do plano, visando a atualização do diagnóstico da situação das áreas de vegetação nativa, bem como a continuidade do plano de ação para a conservação dos recursos hídricos da região. Proposto pela UNESP – Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, o projeto foi classificado no processo de habilitação ao financiamento com recursos do FEHIDRO de 2023 e constitui objeto do Contrato FEHIDRO nº 439/2023, de 30/10/2023. 
2.2. Sobre o projeto:
As discussões possibilitaram abordar sobre as seguintes particularidades:

2.2.1: Informações sobre o plano pretendido:
A profa. Catherine Torres de Almeida, que coordenou os trabalhos de formulação do projeto e figura como responsável técnico do empreendimento, esclareceu inicialmente que o propósito desta reunião é discutir a melhor estratégia para execução do empreendimento para o alcance dos resultados preconizados, e fez a explanação das informações pertinentes, abordando, em síntese, os seguintes itens do projeto:
· Os objetivos;
· As metas, mencionando que vai contar com a participação de diversos atores regionais considerando todos os componentes socioambientais;

· A equipe técnica composta por professores da UNESP, UFSCAR e ESALQ;

· O resultado esperado, com o plano concluído com identificação de diversas ações de curto, médio e longo prazos;

· A estratégia de execução, mantendo a divisão da bacia do 1º plano, de 4 regiões (Alto Ribeira, Médio Ribeira, Lagamar e Portal do Vale), com a realização de ao menos uma oficina em cada região;

· Resultados obtidos do 1º Plano com comentário de que pretende a avaliação do que foi conseguido para propor aprimoramento, quando for o caso;

· Planilha de custos do 1º Plano;
· Os níveis de prioridade considerados no 1º Plano para restauração das matas ciliares, que segundo a avaliação preliminar da profa. Catherine carece de mais detalhamento.
Foi apresentado pela profa. Catherine, a sra. Renata Moreira Barroso, da empresa Código Sustentável, contratada para prestar serviços de consultoria para as atividades técnicas do projeto, bem como para apoiar na organização, comunicação e mobilização social para a realização das oficinas. Pelo que foi informado, a profissional tem experiência compatível com as exigências do projeto e conhecimento da realidade regional, tendo inclusive participado do projeto “Cílios do Ribeira” financiado com recursos do FEHIDRO.
2.2.2: Informações sobre o 1º Plano, de 2014:

· Mostrou resultados obtidos no projeto;
· Registro fotográfico das oficinas e reuniões de trabalho com a participação de diversos atores.
Durante a discussão, foi anotada as seguintes sugestões para o desenvolvimento do projeto:

· Utilizar o mapa do Cadastro Ambiental Rural (CAR) que tem a identificação de todas as APPs para o estabelecimento de prioridades das ações de restauração;
· Considerar o inventário da Fundação Florestal;

· Especificar no plano de restauração as áreas privadas e públicas, bem como a sobreposição de áreas estaduais e federais, principalmente na área do Lagamar;

· Na questão fundiária, a falta de posse constitui dificuldade para ações de restauração. No Vale do Ribeira existem 33 quilombos oficializados e mais cerca de 36 em busca de oficialização, todos localizados no mapa do Instituto Socioambiental – ISA, e cerca de 64 comunidades tradicionais caiçaras mapeadas, mas não se tem conhecimento quanto a situação de propriedades;
· Há questão de legislação envolvida pertinente ao uso e ocupação (APP na zona urbana, por exemplo), sendo que APP na região do médio/baixo Ribeira é muito mais impactante, exigindo mais restauração em função do uso mais intenso por agropecuária;

· Necessidade de verificar a existência de ações financiadas com o objetivo de atender medidas de restauração identificadas no primeiro Plano, a despeito da dificuldade de proposição de projeto devido a exigência de condicionar a sua aprovação à existência prévia da anuência do proprietário da área a ser recuperada;
· Importante considerar as razões que contribuíram para a não realização da recuperação nas áreas diagnosticadas, até para se precaver das possíveis dificuldades devidas a entraves burocráticos e/ou a questões de legislação;

· Nas áreas em que houve intervenção, verificar a sua efetividade em termos de recuperação de matas ciliares, como os implementados pelos projetos socioambiental da SABESP em Cajatí e Miracatu;

· Necessidade de produção de mapas com melhor detalhamento, vez que está prevista adoção da escala 1:50.000, porém, devido a impossibilidade de cobertura total de todo o território em escala menor, seria interessante elencar algumas áreas consideradas de maior relevância em termos de prioridade;

· Na ação de mobilização, atentar para os seguintes aspectos: a) considerar a participação do CODIVAR e do CBH-RB com o fim de conseguir o apoio oficial dos municípios; b) consultar os relatórios do projeto de comunicação da FunBEA, que devem conter a identificação dos atores a serem envolvidos, além dos habituais representantes dos órgãos estaduais e municipais; c) verificar previamente os horários de oficinas e reuniões devido às peculiaridades do público-alvo na questão de planejamento; d) dar atenção à participação das comunidades tradicionais;  
· Consultar o acervo da ANA, que possui estudos por bacias hidrográficas;

· Considerar nos estudos a dinâmica fluvial que impacta alterando a morfologia dos cursos d’água e consequentemente as divisas de propriedades e APPs. A alteração pode ocorrer também em razão de eventos desastrosos de causas naturais ou tecnológicas. Seria interessante disponibilizar mapas por ocasião da realização de oficinas para que os próprios participantes possam indicar as áreas em que tenham ocorrido os desastres. Nota: o mapeamento das áreas com potenciais de riscos e os registros de cheias de rios podem ser acessados no site do SIGRB e do SP Águas, respectivamente;

· Devido a dificuldade/impossibilidade de atendimento a todas as demandas, há necessidade de priorizar os aspectos mais importantes, classificando-os em ações de curto, médio e longo prazos;

· O estabelecimento de diretrizes para ações de recuperação seria interessante para subsidiar o CBH-RB nos próximos editais de financiamento do FEHIDRO;
· Os responsáveis pelo projeto devem manter todos os registros (atas, listas de presença, documentos de comunicação, enfim) de atividades do projeto de forma organizada, devido a possibilidade de ser exigidos pelos agentes técnico e/ou financeiro nos processos de prestação de contas.                                                                                                                                                                                      
3. Próxima reunião:

A próxima reunião desta CT ou conjunta com outras CTs poderá ser convocada de acordo com a demanda do CBH-RB. 
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